Usucapiao - Imével - Promessa de compra e
venda - Justo titulo - Promitente comprador -
Interesse processual - Caréncia da acéo -
N&o ocorréncia - Provimento do recurso

Ementa: UsucapiGo. Contrato particular de promessa
de compra e venda. Imével. Caréncia da acdo.
Interesse processual.

- A posse fundada em contrato particular de promessa de
compra e venda legitima a propositura de acéo de usuca-
pido; assim sendo, o promitente comprador, que dela faz
uso, ndo pode ser declarado carecedor da acéo por falta
de interesse processual.

Recurso provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.09.659244-9/002 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: Aloisio Batista
dos Santos e outro, Guiomar Goncalves dos Santos -
Apelados: Delviro Guilherme de Campos e outro, Maria
Divino Bretas de Campos - Relator: DES. SALDANHA DA
FONSECA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 129 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 13 de marco de 2013. - Saldanha
da Fonseca - Relator.

Notas taquigréficas

DES. SALDANHA DA FONSECA - Conheco do
recurso, porque préprio e tempestivo.

A andlise dos autos revela que os apelantes cele-
braram com o filho (falecido, f. 191) dos apelados um
contrato particular de promessa de compra e venda
de imével, este constituido pelo apartamento 101, do
Edificio Fernando Bretas, localizado na Rua Afonso
Pena Junior, 47, Bairro Cidade Nova, Belo Horizonte -
MG (f. 21/22). Pago o preco e ndo outorgada escritura
pUblica de compra e venda, sanado arresto por embargos
de terceiro, postulam usucapiGo ordindria em virtude da
posse mansa, pacifica e ininterrupta, j& que falecido o
promitente vendedor.

Processo extinto, sem resolucdo de mérito, por falta
de interesse processual, (art. 267, VI, do CPC), pela inexis-
t&ncia de controvérsia (. 186/187) (. 202/204 ¢ 211).

Os apelantes sustentam que o fato de existir um
contrato particular de compra e venda, sem registro,
firmado hd duas décadas, néo retira o interesse proces-
sual de usucapir. H& previséo legal expressa possibili-
tando reivindicar o direito de usucapir (art. 1.242 do
Cédigo Civil), de modo que resta satisfeita a condicéo
de interesse processual. Pedem a aplicagdo da norma do
§ 3°do art. 515 do CPC.

Humberto Theodoro Junior, na obra Curso de direito
processual civil (52. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001,
v. 1, p. 76-77), anota:

Il - a segunda condicdo da agdo é o interesse de agir, que
também néo se confunde com o interesse substancial, ou
primdrio, para cuja protecdo se intenta a mesma acdo. O
interesse de agir, que é instrumental e secunddrio, surge da
necessidade de obter através do processo a protecdo ao inte-
resse substancial. Entende-se, dessa forma, que interesse
processual, ‘se a parte sofre um prejuizo, ndo propondo a
demanda, e daf resulta que, para evitar esse prejuizo, neces-
sita exatamente da intervengéo dos érgdos jurisdicionais’.

Localiza-se o interesse processual ndo apenas
na utilidade, mas especificamente na necessidade do
processo como remédio apto & aplicacéo do direito obje-
tivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional ndo é
jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte
Allorio. Essa necessidade se encontra naquela situag@o
“que nos leva a procurar uma solugéo judicial, sob pena
de, se ndo fizermos, vermo-nos na contingéncia de néo
podermos ter satisfeita uma pretensédo (o direito de que
nos afirmamos titulares)”. Vale dizer: o processo jamais
serd utilizavel como simples instrumento de indagacéo ou
consulta académica. S6 o dano ou o perigo de dano juri-
dico, representado pela efetiva existéncia de uma lide, é
que autoriza o exercicio do direito de acdo. Falta inte-
resse, portanto, se a lide ndo chegou a configurar-se entre
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as partes, ou se, depois de configurada, desapareceu em
razdo de qualquer forma de composicéo vélida.

O interesse processual, a um s6 tempo, haverd de
traduzir-se numa relacé@o de necessidade e também numa
relacdo de adequacdo do provimento postulado, diante
do conflito de direito material trazido & solugéo judicial.

Mesmo que a parte esteja na iminéncia de sofrer
um dano em seu interesse material, ndo se pode dizer
que exista o interesse processual, se aquilo que reclama
do 6rgdo judicial ndo serd til juridicamente para evitar
a temida lesdo. E preciso sempre “que o pedido apresen-
tado ao juiz traduza formulacdo adequada & satisfacdo do
interesse contrariado, néo atendido, ou tornado incerto”.
Em outras palavras: “Inadmissivel, para o caso levado a
juizo, a providéncia jurisdicional invocada, faltard legi-
timo interesse em propor a agdo, porquanto inexiste
pretensdo objetivamente razodvel que justifique a pres-
tacdo jurisdicional requerida. Pas d’intérét, pas d’action”.

Falta interesse, em tal situacdo,

[...] porque indtil a provocag@o da tutela jurisdicional se ela,
em tese, ndo for apta a produzir a correcdo arguida na inicial.
Haverd, pois, falta de interesse processual se, descrita deter-
minada situag@o juridica, a providéncia pleiteada néo for
adequada a essa situagdo. [...].

O inferesse processual, em suma, exige a conjugacdo do
bindmio necessidade e adequacdo, cuja presenca cumulativa
é sempre indispensdvel para franquear & parte a obtencéo
da sentenca de mérito. Assim, ndo se pode, por exemplo,
postular declaracdo de validade de um contrato se o deman-
dado nunca a questionou (desnecessidade da tutela jurisdi-
cional), nem pode o credor, mesmo legitimo, propor acéo de
execugdo, se o titulo de que dispée ndo é um titulo executivo
na definicdo da lei (inadequacdo do remédio processual
eleito pela parte). [...].

O Superior Tribunal de Justica orienta:

O instrumento de promessa de compra e venda insere-se
na categoria de justo tftulo apto a ensejar a declaracéo de
usucapido ordindria. Tal entendimento agarra-se no valor
que o proéprio Tribunal - e, de resto, a legislagdo civil - esté
conferindo & promessa de compra e venda. Se a jurispru-
déncia tem conferido ao promitente comprador o direito &
adjudicagéo compulséria do imével independentemente de
registro (Stmula n. 239) e, quando registrado, o compro-
misso de compra e venda foi erigido & seleta categoria de
direito real pelo Cédigo Civil de 2002 (art. 1.225, inciso VII),
nada mais légico do que considerd-lo também como ‘justo
titulo” apto a ensejar a aquisicdo da propriedade por usuca-
pido (REsp 941464/SC - Rel. Ministro Luis Felipe Salomao -
DJe de 29.06.2012).

Usucapido extraordinéria. Promessa de venda e compra.
Transmutacdo da posse, de ndo prépria para prépria.
Admissibilidade. - ‘O fato de ser possuidor direto na
condicdo de promitente comprador de imével, em prin-
cipio, ndo impede que este adquira a propriedade do bem
por usucapido, uma vez que é possivel a transformacdo
do caréter origindrio daquela posse, de né&o prépria, para
prépria’ (REsp n® 220.200/SP). Recurso especial ndo conhe-
cido (REsp 143976/GO - Rel. Ministro Barros Monteiro - DJ
de 14.06.2004, p. 221).
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Os apelantes, promitentes compradores (f. 21/22),
fazem uso de processo Util e necessdrio, para haver a
aquisicdo da propriedade, por usucapido, de imével
(unidade habitacional), cujo preco se mostra pago
(f. 21/25) e a posse decorre de justo titulo, dotado de
boa-fé (art. 1.201 do Cédigo Civil). Com efeito, ndo sdo
carecedores da acdo, por falta de interesse processual
(art. 267, VI, Cédigo de Processo Civil).

Por final, ndo cabe a aplicacdo da norma do § 3°
do art. 515 do CPC. Isso porque a acdo de usucapido
somente pode ser julgada depois de cumpridos os requi-
sitos dos arts. 941/944 do Cédigo de Processo Civil.

Com tais razées, dou provimento & apelacéo, para
cassar a sentenga recorrida e determinar o regular pros-
seguimento do feito.

Sem custas.

DES. DOMINGQOS COELHO - De acordo com
o Relator.

DES. JOSE FLAVIO DE ALMEIDA - De acordo com

o Relator.

Sumula - DERAM PROVIMENTO.



